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PARA NÃO FORMAR ANTAS: TENSÕES E TENDÊNCIAS PARA INSTITUIR INÉDITOS VIÁVEIS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Ivana Maria Lopes de Melo Ibiapina

Escondidos em meio à vegetação da floresta, observamos a anta que bebia a beira da lagoa. Suas costas estavam feridas, fundos cortes onde o sangue ainda se via. O guia explicou: “a anta é um animal apetitoso, presa fácil das onças. E sem defesas. Contra a onça ela só dispõe de uma arma, estabelece uma trilha pela floresta, e dela não se afasta. Este caminho passa por baixo de um galho de árvore, rente às suas costas. Quando a onça ataca e crava dentes e garras no seu lombo, ela sai em desabalada corrida por sua trilha. Seu corpo passa por baixo do galho. Mas a onça recebe uma paulada. E assim, a anta tem uma chance de fugir.

Acho que a educação freqüentemente cria antas: pessoas que não se atrevem a sair das trilhas aprendidas, por medo da onça. De suas trilhas sabem tudo, os mínimos detalhes, especialistas. Mas o resto da floresta permanece desconhecido.

(RUBEM ALVES, 1994, p. 251) 

Este artigo foi produzido com a intenção de provocar reflexões e discussões em torno da complexa atividade de formar para tornar alguém professor-profissional, de maneira especial, para tornar alguém docente responsável por formar jovens e adultos. Esta produção foi realizada a partir das condições materiais e históricas instituídas pelo espaço-tempo em que nos ocupamos de estudar e pesquisar a formação docente, pelo viés da Educação Crítica e da Psicologia Sócio-Histórica. 

O título que encolhemos para apresentar a discussão tem três focos de interesse. O primeiro é de provocação, porque atravessa a intenção de produção de uma crítica aos programas de formação docente, que não se atrevem a sair das trilhas, por medo das onças, desconhecendo o que existe na floresta, conforme ressalta a epigrafe inicial deste texto, que utilizaremos como metáfora. O segundo, diretamente relacionado ao primeiro, revela as tensões presentes no campo da formação docente resultantes do não interesse em sair das trilhas aprendidas. E o terceiro que, conforme propõe Paulo Freire, aborda o inédito viável, quando são discutidas as tendências para a formação docente que saem das trilhas aprendidas e criam novas trilhas, aprendendo-se a conhecer e a conviver com e no complexo campo de educar jovens e adultos, o que denota a perspectiva histórica, crítica e criativa de formar para tornar o docente político, epistemológico e amoroso, conforme nos orienta Reis (2000).    

PARA NÃO FORMAR ANTAS: o que precisamos aprender com Paulo Freire?

Nos últimos anos, a formação docente tem ocupado parte das discussões surgidas no contexto educacional. Os debates vêm apontando que formar professores é complexo, pois é complexo o próprio processo de formação humana (MORIN, 2000).

No final da década 1980, segundo Nóvoa (1995, p. 15), começaram a surgir estudos que tiveram o mérito de “[...] recolocar os professores no centro de debates educativos e das problemáticas da investigação.” Esses estudos trouxeram nova perspectiva à formação e à prática dos professores, resgatando a importância da ação formativa para a profissionalidade docente e à mudança na educação. 

Nesse cenário, a formação do professor aparece como um dos instrumentos potenciadores das mudanças na área educacional. Por essa razão, parece-nos propício clarificar e discutir aspectos relacionados a essa questão, o que nos levou a fazer levantamento de dados estatísticos, que poderiam contribuir para esclarecer porque no discurso atual se fala muito em mudanças, porém se observam poucos resultados em termos de aprendizagem dos escolares. 

Essa constatação, nessa segunda década do século XXI, produz frequentemente críticas à irrelevância e ineficácia da formação profissional de professores, seja ela inicial ou contínua, o que se daria em razão de vários fatores como, por exemplo, a ineficácia do desempenho profissional docente no sentido de surtir efeitos na qualidade dos processos educativos.

No levantamento que fizemos, escolhemos dados estatísticos que servem de referência a constatação dessa afirmação:

Há no Brasil, alto índice de analfabetismo funcional, problema detectado pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2009).

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2009) também detectou que a taxa de analfabetismo está em queda no Brasil, especialmente na região Nordeste. Desde 2004, a taxa caiu 1,8% em todo Brasil e 3,7% nos estados nordestinos. Entretanto, os dados estatísticos apresentados na referida pesquisa denotam que 14,1 milhões de brasileiros com 15 anos ou mais permanecem sem saber ler e escrever.

Segundo o estudo realizado  pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 20% dos brasileiros não conseguem compreender textos, enunciados matemáticos e estabelecer relações entre assuntos, apesar de conhecerem letras e números e 85% dos alunos não aprendem a ler e escrever até o final do Ensino Fundamental.

Dados do INAF - Indicador de Alfabetismo Funcional (2009), no que diz respeito ao item escolaridade, mostram que dentre os alunos que cursam ou cursaram da 5ª a 8ª série, apenas 15% podem ser considerados plenamente alfabetizados.

Segundo o indicador de alfabetismo funcional (INAF), somente 38% dos alunos que cursaram alguma série ou completaram o Ensino Médio atingem o nível pleno de alfabetismo, quando seria esperado 100% deste grupo.

Em Entrevista à Rede Brasil Atual, a autora de livros sobre alfabetização, Professora Onaide Correa de Mendonça, afirma que: do ponto de vista educacional, o fracasso constatado nas pesquisas é apenas uma consequência da alfabetização que tem sido feita ao longo dos últimos 25 anos. Um trabalho fragmentado, que se preocupa apenas com ensinar a função social (usos sociais) da leitura e da escrita, e que ignora totalmente a especificidade da alfabetização (Matéria da Rede Brasil Atual de 08/09/2010). 

Dados do INEP (2000) atestam que de 190 mil educadores atuando na EJA, apenas 40% tinham formação superior. 

O que é necessário aprender e fazer, em termos de formação e de prática docente, para reverter os dados informados anteriormente? Essa atividade, para a maioria dos pesquisadores brasileiros, é muito mais complexa do que aparentemente se supõe, tanto para jovens e adultos que apresentam os problemas detectados nos indicadores oficiais do Brasil, quanto para as crianças, que não aprenderam a ler, a escrever, a contar, ou seja, a maioria dos estudiosos e pesquisadores aponta que as causas dos problemas detectados nos dados apresentados se referem a três tensões presentes tanto no campo da formação docente quanto da prática educativa e pedagógica de professores. Essas tensões são relativas à ausência de relação teoria-prática, a falta de condições oferecidas nos programas de formação docente para o aprendizado da reflexão crítica e a dicotomia existente entre ideias e ações, ações e ideias no campo da prática educativa, o que provoca ora o ativismo, ora o idealismo nos programas de formação de professores no desenvolvimento do trabalho docente. 

As referidas tensões e a não resolução dos conflitos que se instauram em decorrência delas, associada aos discursos de educação para todos e de qualidade educacional como fator democratização, de direito social coletivo e de melhoria das condições das pessoas, tornam-se discursos comercializados no mercado de saberes, expressão da eficiência funcional e da excelência hierarquizante. As reformas instituídas no campo da formação docente estão mais alinhadas aos aspectos técnico, tecnológico e gerencial do que propriamente aos aspectos político e pedagógico, o que conduz ao diagnóstico de que é a formação responsável pelos baixos índices apresentados. Nesse caso, a formação e o professor aparecem como ‘fator mágico’, que poderá resolver todas as mazelas nacionais, inclusive a de suplantar as deficiências estatísticas e as injustiças sociais.

É nesse contexto contraditório que as tentativas de implementar política educacional voltada para o universo populacional de jovens e adultos não alfabetizados e escolarizados na idade regular tomam vulto. No Brasil essa iniciativa remonta ao início do século XX, a partir da expansão industrial, que passa a realçar a necessidade de educação à classe operária, a necessidade de formação de mão-de-obra especializada para a indústria. O que também se coaduna com as reivindicações dos movimentos operários por melhorias educacionais. É a partir desse período, segundo Severino (1986), que o governo produz a agenda destinada a atender essas reivindicações, apostando na reconstrução educacional com instrumento de reconstrução social. 

Como não é do nosso interesse, nesse momento, fazer resgate histórico de como esse processo ocorre, demarcaremos a importância que, no início da década de 1960, a Educação Popular teve no desenvolvimento de novas formas de educação junto às camadas populares e mais empobrecidas da sociedade brasileira. Movimento destacado na literatura internacional como educação que vai para além de capacitar pessoas para adaptarem-se e reintegrarem-se no sistema, uma vez que a proposição é de educar grupos e indivíduos para confrontarem o sistema com perspectiva de mudança. O que, na visão de Mayo (2011), representa “[...] educação de adultos para a transformação social – um envolvimento educacional que tenha uma forte orientação à justiça social.” Na perspectiva do referido autor, Paulo Freire “[...] é figura central cuja influência é fortemente sentida no campo da educação crítica. Ele goza do status de ícone entre os educadores críticos, e especialmente entre os educadores críticos voltados à educação de adultos [...]”

As ideias e proposições de Paulo Freire para a Educação de Jovens e Adultos passam a regular não somente a realidade educacional brasileira, mas também outras realidades, conforme relata Fischman (2011, p. 268), no seu artigo intitulado “A (não) domesticação da Pedagogia do Oprimido”, cuja defesa se fundamenta na afirmação de que a inspiração que Paulo Freire traz para os professores, educadores e gestores advêm, em grande medida, da constatação de que a educação de jovens e adultos proposta por ele é uma “[...] experiência escolar mais democrática, mas aberta, mais tolerante, e até mais criativa, não é só atingível, mas necessária.” 

Essa constatação nos faz questionar: o que então nos levou a ‘esquecer’, no contexto brasileiro, os ensinamentos de Paulo Freire, em termos de Educação de Jovens e Adultos? O que, os campos de formação e de prática docente, deixamos de aprender com Paulo Freire, para agir conscientemente e construir institucionalmente espaços educacionais democráticos, que tenham compromisso com a justiça e a integridade e respeitem as diferenças? Espaços que, conforme expressa Fischaman (2011, p. 268), possam não punir a discordância, “[...] onde o amor e o desejo de saber prosperam e onde a paixão pela radicalização da democracia e pela criação de alternativas mais justas seja bem-vinda.” Ao que acrescentamos: o que é necessário aprender com Paulo Freire, para não formar antas?

As discussões que seguem se direcionam na tentativa de responder as questões formuladas anteriormente.

O surgimento de documentos internacionais sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA), de certa forma, levou o governo brasileiro a afirmar compromissos para melhor atender aos jovens e adultos. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e a implantação da LDB 9394/94 é extinto o ensino supletivo de caráter compensatório, criando-se novo implantasse para a modalidade EJA, uma vez que a proposição da Constituição, bem como da referida Lei, é de instituir o direito subjetivo para aqueles que, por razões históricas, nunca estudaram ou não concluíram a sua escolarização e permanecem na busca da continuidade dos estudos. Na visão de Freitas e Moura (2011, p. 100): “Isso provocou também as discussões sobre a formação docente, atrelado ao fato de que a dinâmica social passa a exigir um novo perfil de professor, tornando-se um desafio a formação desse profissional.”

O desafio referido por Freitas e Moura (2011) é pensar e fazer uma formação cidadã, que atenda as necessidades dos jovens e adultos, no que se refere ao desenvolvimento da vida social e ao atendimento da demanda por qualificação profissional, o que requer organizar as situações formativas de forma diferente das formas de organizações que preparam professores para as outras modalidades de educação, implicando em transformação de ações pedagógicas, e do domínio de competências e habilidades específicas, que possam oferecer aos professores oportunidades de teorias e práticas que os levem a educar jovens e adultos para exercerem sua cidadania, bem como promova condições para o desenvolvimento de valores solidários, de justiça e tolerância, de senso critico e de respeito aos saberes não formais produzidos pelos jovens e adultos ao longo da vida. 

Conforme constatamos na literatura, apesar de muitos professores possuírem grau elevado de formação em nível de graduação, especialização e até de mestrado, poucos professores estão preparados para trabalhar com a modalidade EJA, pela pouca oferta de cursos nessa área, seja em termos de formação inicial ou contínua (FREITAS; MOURA, 2011). O que nos leva a questionar: o que fazer para suprir essa necessidade? Qual formação seria necessária para o professor atender a especificidade de educar Jovens e Adultos? O que aprendemos com Paulo Freire, que pode ser expandido para esse contexto atual de demandas formativas do professor?

Os apontamentos que faremos sobre essas questões estão sustentados nas ideias de Au (2011), Fischman (2011), Wong (2011) e Mayo (2011), que discutem perspectivas fundamentadas em práticas reais de Educação de Jovens e Adultos, produzidas com base na abordagem freiriana, desenvolvidas nos Estados Unidos.

Na perspectiva apontada pelos referidos autores, a formação doente que visa à atender as especificidades de educar jovens e adultos e está amparada na visão freiriana de educação, sustenta-se nos seguintes princípios:

· Exercício de liberdade dos oprimidos, em que os educadores são atores principais;

· Unidade na diversidade, porque possibilita o atendimento aos interesses de grupos diversos de oprimidos, ao mesmo tempo em que promove o desenvolvimento de uma pedagogia diretiva, não autoritária, que tem como meta despertar a consciência com pré-condição da libertação;

· Superar o senso-comum, mas passar por ele, o que quer dizer que o educador não pode ignorar, subestimar ou rejeitar qualquer conhecimento da experiência vivida com a qual os educandos chegam à escola, fazendo-se necessário ir além do senso-comum;

· Rejeição tanto de práticas autoritárias quanto de laissez-faire;

· Rejeição da possibilidade de ensinar sendo neutro;

· Trabalhar com a possibilidade de amar. O amor não é entendido como forma de mimo paternalista, que leva à indulgência e à acomodação, mas como algo dialógico;

· Acreditar na possibilidade e assumir responsabilidades;

· Acreditar que não se pode libertar os outros por meio de receitas prontas, mas desenvolver a solidariedade com os outros, por meio da luta conjunta em sala de aula, nas escolas, nas ruas, nos movimentos sociais, na universidade;

· Oferecer acesso ao conhecimento relevante social e cientificamente, que possa melhorar os resultados educacionais individuais e sociais; 

Conhecer esses princípios nos encaminha a fazer os seguintes questionamentos: A formação de professores que conhecemos atende a quais desses princípios? O que precisamos ainda aprender quando formamos professores? Wong (2011), no artigo intitulado “Contra todos os reveses: implementando as abordagens freirianas na educação dos Estados Unidos”, ensina-nos que não é necessário importar modelos formativos de fora, para aprender a formar professores, porque esse potencial se encontra nas proposições práticas formuladas por Paulo Freire, aqui no Brasil. 



Na explicitação do modelo formativo implementado nos Estados Unidos, fundamentado na abordagem freiriana, Wong (2011) esclarece que o ponto de partida para desenvolver essa perspectiva formativa foi a instituição de sistema de parcerias entre escola-universidade, buscando metas compartilhadas para a melhoria do desempenho estudantil, melhoria da aprendizagem, bem como no investimento em formação de professores, que atendesse as três fases formativas: a fase de formação inicial, a fase de inserção na carreira e a fase de formação contínua e de desenvolvimento profissional. O autor cita como exemplo a ampliação das experiências de campo dos candidatos a professor, o investimento por parte dos professores experientes (tanto da universidade quanto das escolas) em desenvolvimento profissional contínuo baseado em objetivos pessoais e profissionais e o desenvolvimento de propostas e programas que operavam por meio de uma abordagem baseada em pesquisas.  Todas essas ações foram desenvolvidas por meio de experiências colaborativas entre escola e universidade, como as que o autor relata a seguir:

· Os professores mais experientes produziram workshops no começo de cada semestre de modo que os professores em formação se familiarizassem com o currículo usado na escola, com as políticas disciplinares, com as práticas de relacionamento, entre outras;

· Os professores em formação inicial realizavam conjunto de atividades curriculares tais como observar e acompanhar um professor experiente, participação de eventos na escola, entre outros;

· Os professores iniciantes tiveram a oportunidade de escolher aqueles professores experientes que queriam acompanhar e ver a demonstração de determinadas estratégias ou atividades;

· Os professores universitários ofereceram formações aos parceiros da escola sobre novos padrões para a profissão docente;

· Os professores universitários, os candidatos a professores e os parceiros das escolas se envolveram em projetos de pesquisa de ação colaborativa e estudos de temas formativos, que atenderam as necessidades coletivas do grupo;

· Os professores universitários, os candidatos a professores e os parceiros das escolas participaram de atividades de formação contínua tanto aquelas patrocinadas pela escola quanto aquelas promovidas pelas universidades. 



Essas são algumas das ações narradas por Wong (2011) que ilustram o desenvolvimento dos três programas de formação desenvolvidos nos Estados Unidos sob a orientação da abordagem freiriana. O autor ressalta que nesses programas os parceiros compartilharam aprendizagens proveitosas tanto para os acadêmicos universitários, que desenvolveram atitudes, valores, práticas e hábitos necessários para o ensino, quanto para os professores práticos, que passaram a conhecer melhor a base teórica para a condução de seus trabalhos e para a produção de novos padrões profissionais para o ensino. A experiência também contribuiu para que revisões fossem feitas nos currículos universitários de formação docente, que passaram a incorporar esses aprendizados nos programas formais e disciplinares da universidade.



Wong (2011) ressalta a existência de vários reveses que se colocaram contra esses trabalhos de parcerias formativas. Muitos desses reveses são semelhantes aqueles que vivenciamos na realidade brasileira como, por exemplo, a falta de autonomia dos professores para a tomada de decisões acerca de questões de ensino e de currículo, bem com o sistema de culpabilidade que acusa os professores de serem responsáveis pelos baixos índices de desempenhos dos alunos nos testes oficiais. O que então foi feito para superar esses reveses e fazer com que esses projetos obtivessem sucesso?



O primeiro fator apontado pelo autor para o sucesso dos projetos formativos foi a composição do grupo colaborador, que recebeu novos professores universitários cujas práticas estavam comprometidas com a criação de espaços formativos, que atendesse as necessidades de educação de pessoas de baixa renda e de famílias cultural e linguisticamente diversa – aqueles que, segundo as estatísticas oficiais, são excluídos da educação. Esse grupo, ao mesmo tempo, trabalhou com o compromisso de criar possibilidades para preparar a nova geração de professores, para que eles também pudessem usar essa abordagem com seus alunos E o segundo fator citado pelo autor foi o de encontrar nas escolas pessoas (professores, estudantes, gestores, familiares, comunidade) dispostos a modificar os contextos de educação ao qual estavam submetidos.



A experiência relatada por Wong nos fez ter mais certeza ainda da possibilidade real de articulação dos conhecimentos e das ações formativas para a produção de mudanças positivas na formação e na prática dos professores em geral, dos estudantes e da comunidade. Conforme explicita Wong (2011, p. 297): “Além disso, a colaboração que manteve unida essa colisão diversa de alunos, pais, professores, e membros do corpo docente universitário de surgimento a um sentimento de que embora os obstáculos futuros sem dúvida viessem a surgir, a força do grupo resistiria, e a educação que ele valorizava viria a ser desfrutada.” Ao que acrescentamos: ao conhecer essa experiência, ficamos convictas de que quando existe vontade, desejo, é possível mudar, mesmo quando as contingências impelem a permanência da mesmice. 



O relato também nos fez ampliar a certeza de que a colaboração entre consciências cria força de existência e de resistência que faz com que o inédito se torne viável. Nesse contexto formativo não se forma antas, que andam sempre nas mesmas trilhas, porque novas trilhas são criadas, driblando as onças. Wong (2011, p. 297) nos mostra no seu relato final que nem sempre driblar onças é fácil: “Os vários contratempos e deficiências não são narrados aqui, mas é suficiente observar que forças políticas ferozes alinharam-se para combater nosso trabalho [...]” E termina esse relato, afirmando: “A ação coletiva enraizada na ação cultural é poderosa e torna-se sustentável quando as futuras gerações são educadas para a liberdade. A luta continua.”  

Considerando as condições apontadas por Wong (2011), vamos retomar a questão do engajamento dos docentes universitários (professores formadores), dos candidatos a se tornarem professores, e dos professores em exercício na carreira, para discutir a possibilidade de trabalhar projetos formativos para a educação de jovens e adultos, que possam atender ás proposições freirianas, ao qual consideramos e estamos tentando demonstrar, ao longo das discussões realizadas neste texto, como o inédito viável. 

COMO DRIBLAR ONÇAS? Tendências para formar e tornar-se professor crítico  

Encontramos em Zeichner (1992) argumentos que nos ajudam a encontrar explicações sobre porque é tão difícil modificar os contextos formativos e de atuação docente seja em que modalidade de educação for.  Na visão do referido autor, existem três condições necessárias para conduzir essas mudanças. A primeira refere-se à possibilidade de os professores terem a oportunidade de considerar o porquê de novas práticas e de refletir sobre se os valores e crenças a elas associadas são melhores do que seus enfoques anteriores. A segunda diz respeito a observar exemplos destas novas práticas e, preferencialmente, vivenciá-las, por meio de processos colaborativos. A terceira condição está relacionada à necessidade de apoio e orientação para os professores empreenderem mudanças, sobretudo aqueles que ainda não ingressaram ou estão em início de carreira. As colocações do autor perpassam pela compreensão do que é formação e de como formar professores de forma a promover condições para também transformar a Educação de Jovens e Adultos.   

Na visão de García (1999, p. 27), o processo inicial de formação é apenas “[...] a primeira fase de um longo e diferenciado processo de desenvolvimento profissional.”. Esse processo de desenvolvimento profissional deve ocorrer ao longo da vida pessoal e profissional do professor, possibilitando-lhe condições para enfrentar os conflitos da prática e superar as contradições sociais. Nesse sentido, formar professores requer trabalhar para propiciar o desenvolvimento da consciência crítica, que reconhece as limitações sociais, culturais e ideológicas de práticas intuitivas e tácitas. Embora a compreensão exposta tenha predominado nas duas décadas finais do século XX e esteja sendo divulgada, com bastante ênfase, nas primeiras e segundas décadas do século XXI, a maioria dos processos formativos não contempla essa compreensão, tampouco possibilita condições para o professor desenvolver níveis mais elevados da consciência sobre o como se sente, sobre o que diz, faz e é, quando desenvolve sua profissão. 

Após essa breve exposição sobre o significado da formação, chamamos atenção à observação de Charlot (2005) sobre a existência de três perspectivas de desenvolvimento de processos formativos de professores. A primeira perspectiva defende que os modelos de formação do professor existentes estão atingindo seus objetivos, mesmo sem se preocuparem com o que ocorre na sociedade. A segunda perspectiva aceita a formação do professor do modo como ela se apresenta, porém, preocupada com as transformações que ocorrem na sociedade, defende o investimento pessoal em formação, abandonando o professor à sua própria sorte na superação das contradições da prática real de educar. A terceira perspectiva, em que se situa a pedagogia crítica, reconhece que a formação do professor é um continuum que se desenvolve em ambientes situados e tensionados pelas contradições existentes nos contextos sociais e históricos, mas também é espaço/tempo de produção de conhecimentos práticos e teóricos responsáveis pela produção de condições materiais que transformam os processos educativos em contextos mais justos e igualitários. Essa perspectiva também defende que os processos formativos devem ser reflexivos, colaborativos e desenvolvidos com foco em pesquisas. 

Tendo como base a compreensão formulada pela terceira perspectiva destacada por Charlot (2005), reconhecemos que há muito o quê aprender em termos de organização e execução de propostas formativas para professores que atendam ao investimento exposto, que é emancipatório e crítico, porque há predominância de práticas reflexivas críticas e colaborativas. Não reduzindo a reflexividade ao âmbito dos problemas pedagógicos e das ações particulares realizadas em sala de aula, essa perspectiva, propõe que a formação seja organizada por meio de pensamentos e de ações críticas que visem ao desenvolvimento de atitudes e valores a partir da compreensão social e histórica dos contextos em que as práticas sociais ocorrem. Esse modelo formativo crítico, infelizmente, ainda não predomina nas realidades de nossas universidades e nos programas de formação continuada propiciados aos professores nos diferentes contextos, mesmo naqueles em que o discurso se afirma crítico, as ações dos agentes formadores e dos estudantes se distanciam dessa perspectiva. 

Aprendemos com Freire (1999) que existe pelo menos dois instrumentos que possibilitam o desenvolver da práxis: a problematização e o diálogo. A problematização promove condições para que a cultura do questionamento se desenvolva. O diálogo é considerado o instrumento responsável pelo desenvolvimento da consciência humana, porque cria possibilidades para a reflexividade e, ambos, problematização e diálogo, articulados, desenvolvem o pensamento crítico e a ação crítica, contribuindo para o enfrentamento das contradições sociais e culturais e para as suas superações, a partir da produção de novos padrões, de novas estruturas, de novas ações e operações, dando conta das demandas educativas, especialmente as que se inserem no campo da formação de educadores para a Educação de Jovens e Adultos.

Para Nóvoa (1995), embora tenha havido verdadeira revolução no campo da formação de professores, nos últimos 20 anos, essa formação ainda deixa muito a desejar, pois existe certa incapacidade por parte das ações formativas em colocar em prática modelos formativos que atendam as necessidades dos professores, da escola e da sociedade. As instituições formadoras ficam fechadas em si mesmas, ora pelo academicismo excessivo, ora pelo empirismo tradicional, tornando os processos formativos resistentes às mudanças e passíveis de críticas. Como àquelas que estão sendo feitas no âmbito da capacitação para atuar na Educação de Jovens e Adultos.

Na concepção de Zeichner (2002), para romper tanto com o modelo academicista quanto como o empirista, é necessário formar os professores para que eles aprendam a educar de forma crítica. Na visão do autor, a formação crítica é aquela que contribui para que o professor supere as tensões entre teoria e prática, ultrapasse as concepções fragmentárias, exclusivas, maniqueístas ou polarizadoras de qualificação e é também aquela que delineia processo formativo em que a educação é considerada historicamente localizada, atividade social e política e, principalmente, problematizadora, capaz de analisar e desafiar as estruturas institucionais em que são desenvolvidas as práticas sociais. É necessário chamar atenção para o fato de que o próprio autor ressalta que são necessários muitos aprendizados, para formar de acordo com a epistemologia crítica. 

O que ainda é preciso aprender para enfrentar os desafios de formar os professores para a educação crítica? Na visão de Zeichner e Flessner (2011), desde o início do século XX são denotados esforços por parte dos formadores de professores para preparar os professores para serem agentes da mudança social, agentes no combate as desigualdades e injustiças sociais na escolarização e na sociedade. 

Os autores citados afirmam que, atualmente, é difícil encontrar um programa de formação de professores que não se identifique com a agenda progressista, com uma agenda de justiça social, que trabalha contra a opressão. Entretanto, eles ressaltam que a expressão justiça social perde, em alguns casos, o significado ao qual se vincula o pensamento crítico, uma vez que se moldam as ideologias e as políticas que não são crítica, ao contrário, são opressoras. Essas compreensões têm implicações diferentes para o modo como se organiza um programa de formação de professores e sobre o que se espera que os professores aprendam como saberes e fazeres. 

Zeichner e Flessner (2011, p. 333) apontam seis condições para o desenvolvimento de programas de formação de professores que trabalhe pela justiça social, essas condições são: 

· Ser socioculturalmente consciente – reconhecer que há múltiplas maneiras de perceber a realidade que são influenciadas pela localização do individuo na ordem social;

· Ter uma visão afirmativa dos estudantes de origem diversa, vendo recursos de aprendizagem em todos os estudantes, mais do que considerar as diferenças como problemas a superar;

· Ver a si próprios como pessoa responsável e capaz de trazer a mudança educacional que tornará as escolas responsivas a todos os estudantes;

· Entender como os aprendizes constroem o conhecimento e podem ser capazes de incentivar a construção do conhecimento dos aprendizes;

· Conhecer a vida dos estudantes, incluindo a reserva de conhecimento de suas comunidades;

· Usar o conhecimento sobre a vida dos estudantes para elaborar um ensino que faça uso do que eles já sabem, ao mesmo tempo em que amplia os horizontes dos alunos para além do que já é conhecido.

As recomendações acima explicitadas são acrescidas da observação de que os professores em formação não aprendem sem atividade intelectual, sem mobilização pessoal, sem produzir subjetivação e singularidades. A aprendizagem profissional para a justiça social somente é possível se for imbuída do desejo pessoal (consciente ou potencialmente consciente) e se houver envolvimento daquele que aprende. “Em outras palavras: só se aprende a ensinar a alguém que aceita aprender, ou seja, que aceita investir-se intelectualmente.” (CHARLOT, 2002, p. 76).

 A formação de professores que se organiza para atender aos interesses de justiça social, como é Educar Jovens e Adultos, necessita se alimentar da relação com os outros, o que requer desenvolver valores que se coadunam com a amizade, com o amor, com a solidariedade, com a tolerância, com o respeito; bem como em romper amarras de todos os tipos, romper com a acomodação que apequena, com as subjetividades conformadas, indolentes, que não se esforçam para mudar as estruturas sociais. É necessário, segundo Charlot (2002), produzir subjetividades rebeldes, capazes de se indignar perante a estrutura, perante as injustiças sociais e a exclusão.

Em síntese, formar professores, para atender a agenda de justiça social, o que envolve também educar jovens e adultos excluídos dos processos de escolarização, ainda representa desafios que envolvem o aprendizado dos seguintes aspectos: da vivência com os outros, mantendo relações de cooperação, colaboração, solidariedade, tolerância; da inclusão educativa; de direitos e deveres; de comunicação dialógica; de deslocamento do valor do individual (do eu) ao valor do outro; do respeito às diferenças; do desenvolvimento do pensamento crítico e da criatividade.

Na visão de Mendes (2003), a formação que vai dar conta das demandas sociais para a justiça social é aquela que é colaborativa na sua essência e não na sua aparência, porque contribui, por um lado, para diminuir o isolamento implícito na vivência da docência e no desenvolvimento do professor e, por outro lado, porque instala a cultura do diálogo e da problematização, da produção de conhecimentos e experiências com outros professores, o que promove condições para criar diversas e múltiplas perspectivas de emancipação da prática pedagógica docente e, consequentemente, de atendimento das demandas sociais de educação para os jovens e os adultos. 

Essa formação é na sua essência também transgressora. É transgressora porque reconhece o ato formativo como conflitante e cheio de tensões construtivas e destrutivas, mas encontra caminhos que criam possibilidades, mesmo reconhecendo limites e forma. Essa formação também desenvolve professores transgressores, porque reconhecem que há muitos jeitos de ensinar... Há muitos jeitos de ser, de estar e sentir-se professor, entretanto optam pelo jeito que lhes tornam imortais. Quem se esquece de um professor ou de uma professora que transgrediu as práticas tradicionais?  

Postos os desafios que exigem aprendizados de práticas que se orientem para a transgressão dos modelos formativos que predominam nas universidades do Brasil, perguntamos: que outras questões ainda precisam ser formuladas no que se refere à formação do professor de jovens e adultos? Zeichner e Flessner (2011, p. 341) formulam quatro proposições que nos ajudam a responder ao questionamento posto, ao afirmarem que é necessário: 

· Levar mais a sério a formação e preparação de professores, bem como o desenvolvimento profissional contínuo dos formadores de professores, nas universidades que preparam tais profissionais;

· Criar uma comunidade de formadores de professores que inclua o corpo docente de universidades e faculdades, seus funcionários, professores e administradores de todo o nível básico e pessoas das comunidades locais como parceiros de tempo integral na formação dos professores;

·  Enfocar a formação de professores nas questões de prática nas escolas, além de enfocar conceitualmente a justiça social; e

· Inserir na formação de professores os tipos de práticas orientadas à justiça social, aquelas que os candidatos a professor devem usar nas escolas.

Considerando o exposto, em termos de síntese, apresentamos dez tendências que estão orientando a implantação de propostas curriculares organizadas para promover a formação crítica de professores de jovens e adultos tanto em termos internacionais quanto nacionais, bem como orientam também outras modalidades de educação. 

É necessário destacar, conforme enfatiza Freitas e Moura (2011), que essas tendências ainda são marginais no bojo das políticas públicas de formação docente, uma vez que os currículos para a formação do educador da Educação de Jovens e Adultos, bem como o perfil profissional dos professores que atuam ou atuarão nessa modalidade de educação ainda estão em fase de construção.

As referidas tendências são as seguintes: (1) formação que rompa com a fragmentação curricular dominante e implante modalidade relacional de saberes e fazeres na educação; (2) Formação que rompa com o trabalho individualizado e cultive a cooperação e a colaboração tanto entre as pessoas (educadores, professores universitários, candidatos a professores, professores em início de carreira, professores experientes, gestores, estudantes, familiares, entre outros), quanto entre instituições formadoras (escola, movimentos sociais, universidade, sindicatos); (3) Formação que tenha na base do desenvolvimento de suas atividades formativas propostas sistemáticas de reflexividade e de diálogo (dialogicidade); (4) Formação que desenvolva a cultura da avaliação contínua e permanente tanto dos docentes e estudantes quanto dos programas e currículos de formação; (5) Formação que se preocupe em responder a questão: que tipo de profissional queremos formar? A que interesses esse profissional vai servir? (6) Formação que oriente o ensino para a aprendizagem; (7) Formação que se oriente pelo campo da atividade profissional docente; (8) Formação que contemple o intelectual, o científico, o afetivo, lingüístico, mas ao mesmo tempo seja plural e singular, aberta, dinâmica e histórica; (9) Formação que seja política, epistemológica, ética, estética e amorosa; (10) Formação que se oriente pela pesquisa científica e pedagógica. Enfim, essa formação se organiza para ser libertadora e superar as três tensões presentes na formação docente, ao qual apontamos no início deste artigo. 

Questões finais se (re)colocam quando nos encaminhamos para concluir nossa exposição: Por que não aprendemos o que nos ensinou e nos ensina Paulo Freire, quando propõe a Pedagogia da Autonomia, da Tolerância, da Libertação, do Oprimido? Por que insistimos em não aprender com ele e a não por em prática essas tendências na formação de professores que atuam ou vão atuar na Educação de Jovens e Adultos? Medo das Onças? Não. Que venham as onças e junto com elas a possibilidade de trilhar outros caminhos, de criar outras trilhas. 

Para finalizar, chamo a voz de Pereira, da PUC/SP, (2011, p. 157), para compor a voz que clama por um couro de vozes:

Como já afirmei, não creio que seja o caso de esperar encontrar, um dia, um modelo, fórmula ou receita definitiva e universal para a formação de professores. Porque a resposta para essa pergunta sempre vai exigir um tratamento acurado da contingência da própria pergunta. Ou seja, cada vez que essa pergunta for enunciada, uma contingência particular emerge com ela. Há sempre uma singularidade que opera como condição de possibilidade para a pergunta ser feita. Por isso, por mais respostas que se encontrem, elas terão pertinência e serão próprias àquele conjunto de condições de possibilidade que tornou possível que a pergunta fosse feita.

As discussões e reflexões feitas neste artigo representam apenas a singularidade operada a partir das nossas experiências como professora e pesquisadora, experiências partilhadas pela materialidade constituída nas práticas de pesquisa colaborativas que desenvolvemos no âmbito do trabalho com e na Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal do Piauí, que nos mostra que, independentemente da modalidade de educação, elos produzidos entre as pessoas que querem transformar os contextos educativos tornam possível sonhos e utopias, tornam o inédito viável e nos deixam a certeza de que jamais seremos antas que não saem de suas trilhas. 


O processo de sair das trilhas já conhecidas e criar novas trilhas envolve tanto tomar decisões menores, que não implicam em grandes riscos, quanto tomar decisões maiores, que demandam maior tempo e mais aprendizagens, exigindo a reorganização de valores, de conceitos, de habilidades, de práticas e de teorias. E, embora esse processo possa representar, talvez, passo doloroso e difícil, mais doloroso é se defrontar com os índices que apresentamos no início deste artigo, quando é possível, do lugar que falamos, fazer algo, mesmo que isso envolva desestruturar relações cognitivas, afetivas e emocionais já consolidadas.  Entretanto, vale ressaltar, na voz de Fernando Pessoa, que quando se trata de formar pessoas, seja no passado, no presente ou no futuro, ficam três coisas: a certeza de que estamos sempre começando, a certeza de que precisamos continuar e a certeza de que seremos interrompidos antes de terminar. Nesse sentido, esperamos que façamos da interrupção um caminho novo, da queda um passo de dança, do mundo uma escada, do sonho, uma ponte, da procura, um encontro com as práticas de formação que atendam as necessidades dos jovens e adultos brasileiros. 
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